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A corrupção é um fenómeno difícil de definir, pois pode assumir muitas formas, e 
difícil de medir pois deixa pouco ou nenhum vestígio da sua passagem. Nas últimas 
duas décadas tem sido considerada um dos principais obstáculos ao desenvolvimento e 
à redução da pobreza, uma verdadeira doença social que afecta transversalmente 
diferentes áreas da sociedade e mata milhares de pessoas por ano. Os resultados 
alcançados na década de oitenta com as políticas de ajustamento macroeconómico 
criaram algum cepticismo quanto à capacidade das instituições financeiras 
internacionais melhorarem a governação dos Países mais desfavorecidos, porém existe 
um conjunto de elementos que, de forma séria e concertada, podem fazer parte de uma 
reforma a adaptar casuisticamente: informação, responsabilização, participação e 
transparência. Trata-se de criar as condições para deixar estes países assumirem o 
controlo do seu próprio desenvolvimento, ao seu próprio ritmo, cabendo às instituições 
internacionais desempenhar o papel que lhes compete para pôr a globalização a 
funcionar e a funcionar para todos, ricos e pobres. Ainda não foi criada nenhuma vacina 
para combater este flagelo, sendo a prevenção ainda o melhor remédio disponível no 
mercado, ao invés de procurar fórmulas capazes de travar a sua propagação, já que a 
corrupção é demasiado complexa para que possa ser contida através de um antídoto. 
Mas para prevenir é preciso conhecer os factos que rodeiam o problema, deitar por terra 
os mitos sem fundamentos e identificar as variáveis que propiciam a ocorrência desse 
fenómeno corrosivo. Só assim será possível reduzir a pesada factura gerada por uma 
série de transacções que beneficiam os interesses de poucos mas que é paga por muitos, 






















Corruption is a phenomenon difficult to define because it can take many forms, and 
difficult to measure because it leaves little or no trace. In the last two decades 
corruption has been considered a major barrier to development and poverty reduction, 
and a true social disease that cuts across different areas of society and kills thousands of 
people every year. The results achieved in the eighties with the macroeconomic 
adjustment policies created some skepticism concerning the ability of international 
financial institutions to improve governance in poor countries, but there are a number 
of elements which, in a serious and concerted manner, can be part of a customized 
country reform: information, accountability, participation and transparency. It is all 
about creating the conditions to let developing countries take control of their own 
development, at their own pace, while international institutions play the role that they 
are responsible for in order to put globalization into full operation and fully operating 
for all, both rich and poor. So far no vaccine has been created to fight this plague, thus 
preventing it is still the best medicine available in the market, rather than seeking out 
for formulas capable of stopping its spread, since corruption is too complex to be 
contained by any antidote. But in order to prevent it is crucial to know the facts 
surrounding this issue, to destroy the unfounded myths and identify the variables that 
favor the occurrence of this corrosive phenomenon. Only then it will be possible to 
reduce the heavy dues caused by a series of transactions that benefit the interests of a 
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GLOSSÁRIO DA CORRUPÇÃO1 
 
"Corruption is a term of many meanings and, indeed, the beginning of wisdom on the 
issue is to subdivide and unpack the vast concept." 
Robert Klitgaard  







Acesso à Informação 
 
O acesso à informação refere-se ao direito das partes interessadas (público, ONGs, 
media, etc.) de receber informação detida pelo governo. Este direito diz que os 
documentos oficiais devem, de um modo geral, estar disponíveis, e que quaisquer 
excepções devem ser limitadas e específicas. O acesso à informação aumenta a 




A auditoria consiste num exame oficial às contas de uma organização ou instituição 
para garantir que os recursos financeiros estão a ser gastos de forma correcta, isto é, de 
acordo com as regras e normas convencionadas. As instituições de auditoria têm um 




Baksheesh é o termo árabe para designar um montante relativamente reduzido de 
dinheiro que é dado a terceiros, como a esmola ou a gorjeta. Quando o montante de 
baksheesh é inflacionado ou o serviço remunerado é ilícito ("Quer visitar o túmulo que 
está encerrado aos turistas?”) ele é sinónimo de suborno.  
 
                                                     




A palavra Cleptocracia, de origem grega, significa literalmente “Estado governado por 
ladrões”. A cleptocracia ocorre quando uma nação deixa de ser governada por um 
Estado de Direito imparcial, e passa a funcionar como uma máquina de extracção de 
rendimentos ilegais da sociedade, isto é, da população como um todo, em oposição à 
máquina de extracção de rendimentos legal, o sistema de cobrança de impostos, taxas e 
tributos dos Estados que vivem num regime não-cleptocrático. Entre os cleptocratas 





O Clientelismo é um sub-sistema de relação política, com uma pessoa a receber 
protecção em troca de apoio político. Trata-se de um relação informal que inclui uma 
troca mútua mas desigual de favores entre o patrão e os seus clientes (dependentes, 
apoiantes, protegidos). Estas práticas podem institucionalizar elites hegemónicas e 
corrupção política de elevada dimensão.  
 
Conflito de Interesses  
 
Surge quando um indivíduo com responsabilidades formais perante os cidadãos 
participa em actividades que colocam em risco a sua integridade profissional, 




A corrupção burocrática, administrativa ou de pequena escala ocorre entre o público e 
os organismos governamentais. Trata-se da corrupção que ocorre no dia-a-dia, levada a 
cabo por quadros médios ou juniores, geralmente mal remunerados, e que dependem de 
rendimentos relativamente baixos mas ilegais para sobreviver. Apesar de não ter o 
volume da corrupção de topo, esta forma de corrupção prejudica as camadas mais 
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pobres da sociedade, que se vêem confrontadas com pedidos de suborno cada vez que 
recorrem aos serviços de administração pública, hospitais, escolas, polícia, etc. 
 
Corrupção Controlada e Não Controlada  
 
Nos Países com corrupção controlada, a elite dominante tem um controlo relativo dos 
processos e procedimentos de corrupção (exemplo da Coreia do Sul e Taiwan). O 
sector privado também é capaz de prever e estimar o nível de corrupção, e inclui essa 
variável como um custo quantificável. Assim, a corrupção controlada não constituirá 
um sério impedimento ao investimento e ao comércio. Nos Países com corrupção 
descontrolada, a corrupção tende a ser mais comum e imprevisível e, por isso, é 
considerada mais nociva para a economia de um País, apesar da forma controlada 
também ter efeitos económicos negativos no longo prazo.  
 
Corrupção de Topo 
 
Ocorre ao nível da formulação das políticas de um País e diz respeito mais ao 
enquadramento legal (leis, regras) do que ao montante financeiro envolvido. Os tipos 
de transacções que atraem a corrupção de topo são, geralmente, em larga escala e, 
como tal, envolvem mais recursos financeiros do que a corrupção burocrática.  
 
Corrupção Esporádica  
 
É o oposto da corrupção sistémica. Ocorre de forma irregular e, por isso, não constitui 




Existe quando a corrupção constitui um aspecto essencial do sistema económico, social 
e político de um País. As principais instituições e organizações do Estado estão 
dominadas pela corrupção e a maioria da população não tem outra alternativa senão 





Refere-se ao tratamento preferencial dado a amigos e elites na distribuição de recursos 
e posições, independentemente das suas qualificações e mérito.  
 
Efectividade e eficiência 
 
A boa governação deve garantir que os processos e instituições governamentais devem 
produzir resultados que vão ao encontro das necessidades da sociedade ao mesmo 
tempo que fazem o melhor uso possível dos recursos à sua disposição. Isso também 
implica que os recursos naturais sejam utilizados de forma sustentável e que o ambiente 
seja protegido. 
 
Estado de Direito 
 
A boa governação requer uma estrutura legal justa que se aplique a todos os cidadãos 
independentemente da sua riqueza financeira, do seu poder político, da sua classe 
social, da sua profissão, raça e sexo. A boa governação deve garantir total protecção 
dos direitos humanos, pertençam as pessoas a maiorias ou a minorias sociais, sexuais, 
religiosas ou étnicas. A boa governação deve garantir que o poder judiciário seja 
independente do poder executivo e do poder legislativo e que as forças policiais sejam 




Extorsão é a prática de se conseguir dinheiro ou quaisquer outros bens de uma pessoa 
através do uso da força ou ameaça. O constrangimento deve ser para coagir a fazer 
(certa coisa), tolerar que se faça (obrigar a permitir) ou deixar de fazer (não fazer) e, 






Consiste em dar preferência a conhecidos, amigos ou família em detrimento de 
estranhos. Apesar de não constituir sempre uma forma de corrupção, se os agentes 
oficiais mostrarem favoritismo na distribuição de recursos e posições, serão acusados 





A Fraude é um crime de natureza económica através do qual um indivíduo ou conjunto 
de indivíduos beneficia de forma ilícita e é motivada pelo desejo de prejudicar terceiros 
ou tirar vantagem sobre terceiros.  
 
Igualdade e inclusividade 
 
A boa governação deve assegurar a igualdade de todos os grupos face aos objectivos 
para a sociedade. O caminho proposto pelo governante deve promover o 
desenvolvimento económico de todos os grupos sociais e as suas decisões devem 
assegurar que todos se sintam parte dela, ao invés de excluídos, em especial os mais 




Um incentivo é um estímulo para encorajar alguém a realizar algo. Em corrupção, um 
incentivo pode também ser um suborno para persuadir os agentes do Estado a retribuir 
favores especiais.  
 
Lavagem de Dinheiro  
 
Também designada por branqueamento de capitais, é uma expressão que se refere a 
práticas económico-financeiras que têm por finalidade dissimular ou esconder a origem 
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ilícita de determinados activos financeiros ou bens patrimoniais, de forma a que 
aparentem uma origem lícita ou que, pelo menos, a origem ilícita seja difícil de 





Trata-se de uma forma de favoritismo que envolve relações familiares. Do latim nepos, 
neto ou descendente, é o termo utilizado para designar o favorecimento de parentes em 
detrimento de pessoas mais qualificadas, especialmente no que diz respeito à nomeação 
ou promoção de cargos no sector público. Um grande nepotista foi Napoleão 
Bonaparte, já que, em 1809, três dos seus irmãos eram reis de Países ocupados pelo seu 
exército. 
 
Orientação por Consenso 
 
As decisões são tomadas tendo em conta os diferentes grupos da sociedade e as suas 
necessidades e interesses. O objectivo da boa governação, na busca de consenso nas 
relações sociais, deve ser encontrar o melhor caminho para a sociedade como um todo. 
Além disso, as decisões também devem ser tomadas atendendo à forma como tal 
caminho pode ser trilhado. Essa forma de obter decisões requer uma perspectiva de 
longo prazo para que ocorra um desenvolvimento humano sustentável. 
 
Pacto de Integridade 
 
Trata-se de um acordo com vista a prevenir a corrupção na adjudicação de contratos. 
Uma das partes representa o governo local, municipal ou central, ou uma empresa 
pública e a outra parte representa o sector privado. Através do pacto de integridade, as 
empresas têm um incentivo a deixar de subornar, pois recebem a garantia de que os 
seus concorrentes também não vão fazê-lo, e de que os órgãos governamentais 
encarregados das licitações trabalharão no sentido de evitar qualquer tipo de suborno, 





São estados ou regiões autónomas onde a lei facilita a criação de empresas, com 
impostos baixos ou inexistentes, e a aplicação de capitais, oferecendo uma espécie de 
dumping fiscal. Essa facilidade ocorre também para aplicação de capitais de origem 
desconhecida, protegendo a identidade dos proprietários desse dinheiro, através da 
garantia do sigilo bancário absoluto. São para as “contas-fantasma” criadas nestes 
“paraísos” que são canalizados os recursos oriundos de diversos meios ilícitos, como 




Participação significa que homens e mulheres devem participar igualmente das 
actividades de governo. A participação deve contemplar a possibilidade de participação 
directa ou participação indirecta através de instituições ou representantes legítimos e 
implica a existência de liberdade de expressão e liberdade de associação, por um lado, e 




Refere-se ao apoio ou patrocínio de um indivíduo, por exemplo, para a concretização 
de projectos, promoções, etc, e tem implícito o desejo de obtenção de prestígio e poder. 
Em determinadas esferas de actuação, o patronato pode transgredir os limites legais da 
influência política e violar os princípios de mérito e livre competição.  
 
Protecção do Apito Branco 
  
O sucesso das estratégias de anti-corrupção e cumprimento da lei dependem fortemente 
da vontade dos indivíduos em revelar informação ou provas de comportamentos ilegais. 
Os “apitos brancos” são indivíduos que denunciam situações de corrupção junto do 
público ou das autoridades competentes, e que geralmente necessitam de protecção 
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contra aqueles que são denunciados. A protecção do apito branco refere-se, então, às 
medidas (administrativas ou legislativas) de protecção do informador face a uma 




As instituições governamentais, as instituições do sector privado e as organizações da 
Sociedade Civil devem poder ser sujeitas a fiscalizações e auditorias por todos aqueles 




As instituições governamentais e a forma como elas procedem destinam-se a servir os 
membros da sociedade como um todo e não apenas pessoas privilegiadas, e a responder 




A corrupção constitui uma forma de risco fiduciário que, no contexto da ajuda ao 
desenvolvimento, é o risco associado à não utilização dos fundos para os fins 
pretendidos.  
 
Sistema de Integridade 
 
A integridade significa adesão a um conjunto de princípios morais ou éticos. Assim, um 
sistema de integridade constitui um arranjo político e administrativo que encoraja a 
integridade com vista a minimizar os níveis de corrupção e má gestão.  
 
Suborno Activo e Passivo 
  
O suborno activo diz respeito ao agente que suborna, ou seja, é a acção de subornar, e o 
suborno passivo é a acção levada a cabo pelo indivíduo que é subornado. Importa 
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realçar que o suborno activo nem sempre significa que a pessoa que suborna foi quem 
tomou a iniciativa, uma vez que pode partir do próprio sujeito passivo, o que de certa 
forma o torna no verdadeiro “agente activo” do suborno.  
 
Troca de influências 
 
Consiste na troca de vantagens e privilégios entre um agente oficial e um cidadão 
comum. Por exemplo, quando um agente oficial promete utilizar a sua real ou 





É a qualidade de ser claro, honesto e aberto, e o dever de agir de forma visível, 
previsível, e compreensível a todos. A transparência é, portanto, considerado um 
elemento essencial para a boa governação, e conduz a uma mais eficiente distribuição 
dos recursos e melhores perspectivas de crescimento económico.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
